PARECER Nº   , DE 2020
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0027, DE 2019

De autoria do nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto de lei complementar em epígrafe objetiva revogar o § 6º do art. 1º da Lei Complementar nº 918, de 11 de abril de 2002, que estabelece decurso de prazo para a aprovação das indicações das nomeações dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP. 


Nos termos do item 2 do parágrafo único do art. 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª à 18ª Sessões Ordinárias, de 04 a 10 de abril de 2019, não recebendo emendas ou substitutivos.


Pauta e trâmites regimentais a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sendo analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com substitutivo, em fls. 06/09.




Sequência do processo legislativo veio a esta Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisado quanto ao mérito do pleiteado, de acordo com o preconizado no item 3, § 8º, art. 31 do Diploma Consolidado.

Na qualidade de relator designado, no que nos compete opinar, esposamos os termos da proposta entelada, uma vez que sua aprovação irá corrigir o tempo exíguo cabente ao Poder Legislativo para analisar matéria de sua competência, que antecede a escolha de membros da ARTESP, pondo fim ao antidemocrático decurso de prazo.

O texto original do § 6º da Lei 1.175/2012 prevê 15 (quinze) dias para deliberação da Assembleia Legislativa, prazo este que, se não observado, consideraria a aprovação da indicação por decurso de prazo.

O nobre relator pela CCJR atentou para o fato de que o projeto deixa lacuna quanto ao tempo estabelecido para a Assembleia Legislativa deliberar a respeito das pretensas indicações, não prevendo outro prazo a ser observado pelo Poder Legislativo, o que poderia gerar inércia deste poder em detrimento do Executivo, o que violaria a harmonia entre os Poderes estabelecendo o prazo de 120 (cento e vinte) dias, para a apresentação do projeto de decreto legislativo e sua devida análise pelos senhores parlamentares, até a aprovação.

Contrapondo esse entendimento, concessa maxima venia,  entendemos que, apresentadas as indicações das nomeações dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, não pode esta Assembleia Legislativa ser submetida a imposições prescricionais ou decadenciais, ainda que indiretamente, sob pena de interferência reflexa nas atribuições deste Poder Legislativo, o que contraria, até as deliberações sobre o mérito das propostas submetidas às Comissões Temáticas, como no caso em tela.
Malgrado esse aspecto, em que pese o mérito do substitutivo apresentado, após decurso do lapso de 120 (cento e vinte) dias, eventual indicação determinada pelo Poder Executivo, ainda poderia vir a ser restabelecida, por falta de deliberação deste Parlamento.

Portanto, sob a ótica sub examine, para evitar que o decurso de prazo venha a ocorrer, seja em 15 (quinze) dias ou qualquer outro lapso estabelecido, as indicações encaminhadas pelo Poder Executivo não poderão ser aprovadas sem que haja a devida deliberação desta Assembleia Legislativa  ao projeto de decreto legislativo apresentado para esse fim. 
Pelas razões expendidas, esta manifestação é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2019, que pugna pela revogação do § 6º do art. 1º da Lei Complementar nº 918, de 11 de abril de 2002 e, contrária ao substitutivo da CCJR.
É o parecer, s.m.j.

                                           Sala das Comissões, em

                                    Deputado VINICIUS CAMARINHA     

